
  

 

 

 

           

 1

 

 

JUSTIFICATIVA 

  O MUNICÍPIO DE SERRANOPÓLIS DO IGUAÇU, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF n° 01.613.052/0001-04, situado na Avenida 

Santos Dumont, n° 2021, Área Central, Serranópolis do Iguaçu, representado pelo 

prefeito GILBERTO MARSARO, vem respeitosamente a presença da Vossa 

Excelência, justificar a realização de Processo Seletivo Simplificado para 

preenchimento de emprego público de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - 

ACS, levando-se em conta as seguintes justificativas, na área da saúde municipal. 

A necessidade de contratação por tempo determinado decorre do 

exclusivamente à substituição temporária de servidor efetivo da categoria que se 

encontra em afastamento legal, visando garantir a continuidade e a integralidade 

das ações de Atenção Primária à Saúde prestadas à população. 

A presente solicitação decorre de uma situação excepcional e 

temporária por 12 meses podendo ser prorrogado por igual período, uma vez que 

a ausência do servidor titular ocasionou a descontinuidade da cobertura da 

Microárea 01, vinculada à Estratégia Saúde da Família – ESF do bairro Flor da 

Serra. 

Ressalta-se que o Agente Comunitário de Saúde exerce função 

essencial na organização da Atenção Primária, constituindo importante elo entre 

os serviços de saúde e a população do território, mediante realização de visitas 

domiciliares, acompanhamento das famílias, identificação de situações de risco e 

vulnerabilidade, busca ativa, ações de promoção e prevenção em saúde, 

acompanhamento de usuários e comunicação das necessidades de saúde da 

comunidade à equipe da ESF. 

A Microárea 01, vinculada à ESF do bairro de Flor da Serra, é composta 

por 251 famílias cadastradas. Considerando a composição familiar estimada de 2 
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a 3 pessoas por família, trata-se de uma população aproximada de 502 a 753 

pessoas, com uma estimativa média de aproximadamente 628 pessoas 

diretamente vinculadas ao território. 

A eventual ausência de reposição temporária do Agente Comunitário de 

Saúde responsável pela microárea poderá ocasionar importante risco de 

descontinuidade das ações de acompanhamento territorial, uma vez que o 

profissional constitui elo fundamental entre a população e a equipe da Estratégia 

Saúde da Família. 

A situação torna-se ainda mais relevante diante da existência, na área, 

de 24 crianças menores de 2 anos, que demandam acompanhamento mensal 

quanto ao peso, altura, alimentação, crescimento e desenvolvimento, além do 

acompanhamento da situação vacinal e da identificação precoce de possíveis 

situações de risco. A ausência do acompanhamento domiciliar regular poderá 

dificultar a identificação oportuna de alterações e a comunicação dessas situações 

à equipe de saúde. 

Também integram a microárea 71 pessoas idosas, grupo que pode 

apresentar necessidades diferenciadas de acompanhamento, especialmente 

quanto às condições crônicas, limitações funcionais, dificuldades de acesso aos 

serviços de saúde, vulnerabilidades e demais situações que podem ser 

identificadas e acompanhadas por meio das visitas domiciliares realizadas pelo 

ACS. 

Dessa forma, somente considerando esses dois grupos prioritários, são 

95 pessoas que demandam atenção e acompanhamento sistemático, 

correspondendo a aproximadamente 15,1% da população média estimada da 

Microárea 01. 

Além desses grupos, permanece toda a população territorializada da 

microárea, abrangendo aproximadamente 502 a 753 pessoas, que depende das 

ações de busca ativa, visitas domiciliares, atualização de informações cadastrais, 
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identificação de situações de risco, orientação, acompanhamento e articulação 

com a equipe da ESF, estimando aproximadamente 13% da população do 

município. 

A transferência integral dessa demanda para os demais Agentes 

Comunitários de Saúde da equipe, além de sobrecarregar os profissionais que já 

possuem suas respectivas áreas de responsabilidade, poderá comprometer a 

periodicidade e a qualidade das visitas domiciliares, reduzindo a capacidade de 

acompanhamento sistemático das famílias e dificultando a identificação precoce 

de situações que necessitem de intervenção da equipe de saúde, dificuldade na 

identificação precoce de situações de risco, prejuízo às ações de busca ativa e 

acompanhamento de usuários. 

Portanto, a necessidade de contratação temporária não decorre de mera 

conveniência administrativa, mas da necessidade concreta de preservar a 

continuidade da assistência à população territorializada, especialmente diante da 

existência de crianças menores de 2 anos e idosos, além das demais famílias sob 

responsabilidade da Microárea 01. A necessidade de substituição torna-se ainda 

mais relevante em razão da própria característica territorial do trabalho do ACS. A 

Lei Federal nº 11.350/2006, em seu art. 6º, estabelece que o Agente Comunitário 

de Saúde deve residir na área da comunidade em que atuar e, ainda, veda sua 

atuação fora da área geográfica correspondente à sua comunidade de atuação. O 

próprio Acórdão nº 1372/26 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná destaca 

expressamente a necessidade de observância desses requisitos, especialmente 

quanto à residência na área de atuação. 

Assim, considerando a especificidade territorial da função, solicita-se 

que o edital do PSS estabeleça expressamente como requisito a residência do 

candidato na área geográfica de atuação da ESF do bairro de Flor da Serra, 

correspondente à Microárea 01, desde a data de publicação do edital, observadas 

as disposições do art. 6º da Lei Federal nº 11.350/2006. 

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
er

ra
no

po
lis

do
ig

ua
cu

.o
xy

.e
lo

te
ch

.c
om

.b
r/

ap
p-

si
gn

er
/v

er
ify

?c
od

e=
17

d2
ec

4f
-e

4d
4-

43
90

-8
9e

a-
84

59
a1

71
6f

af

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



  

 

 

 

           

 4

A exigência não possui caráter meramente administrativo, mas decorre 

da própria natureza legal da atividade do ACS. Conforme consta do Acórdão nº 

1372/26, o art. 6º da Lei nº 11.350/2006 determina que o ACS deve residir na área 

da comunidade em que atuar desde a publicação do edital, sendo vedada sua 

atuação fora da respectiva área geográfica. 

DA EXCEPCIONALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente solicitação deve ser analisada sob a ótica da necessidade 

temporária de excepcional interesse público, não se tratando de utilização 

ordinária da contratação temporária para suprir deficiência permanente do quadro 

de pessoal. 

O Acórdão nº 1372/26 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, analisou especificamente a possibilidade de contratação 

temporária de Agentes Comunitários de Saúde para suprimento de afastamentos 

legais de servidores efetivos. 

O referido Acórdão reconhece que, embora a regra geral estabelecida 

pelo art. 16 da Lei Federal nº 11.350/2006 seja a vedação à contratação 

temporária ou terceirizada de ACS, é possível admitir, em caráter 

excepcionalíssimo, a contratação temporária para substituição transitória de 

servidor afastado, quando demonstrada concretamente a necessidade temporária 

de excepcional interesse público e o comprometimento da continuidade do serviço 

público de saúde. 

O entendimento do TCE-PR é especialmente aplicável à presente 

situação porque diferencia a contratação temporária destinada à criação ou 

ampliação permanente do quadro daquela utilizada para substituir 

temporariamente servidor efetivo afastado. 

No caso em questão, o Município não pretende utilizar o PSS como 

mecanismo ordinário de gestão de pessoal, tampouco pretende substituir o 

provimento efetivo do cargo. O objetivo é exclusivamente assegurar a cobertura 
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temporária da Microárea 01 durante o período de afastamento legal do servidor 

titular, preservando a continuidade do atendimento das famílias vinculadas à ESF 

do bairro Flor da Serra. 

O próprio Acórdão estabelece que a ausência de servidor pode assumir 

caráter excepcional quando, especialmente em afastamentos prolongados, não 

puder ser absorvida pelos meios ordinários da Administração e passar a 

comprometer concretamente a prestação dos serviços de Atenção Básica. 

Nesse contexto, a situação apresentada pela Secretaria Municipal de 

Saúde caracteriza-se pela conjugação dos seguintes elementos: 

I – existência de servidor efetivo regularmente vinculado ao cargo de 

Agente Comunitário de Saúde; 

II – afastamento legal do servidor titular; 

III – necessidade temporária de substituição, sem intenção de criação de 

nova estrutura permanente de pessoal; 

IV – existência de Microárea 01 territorialmente definida, vinculada à 

ESF do bairro de Flor da Serra; 

V – existência de aproximadamente 251 famílias que dependem da 

cobertura e acompanhamento do ACS responsável pela área; 

VI – impossibilidade de deixar a microárea sem cobertura adequada 

durante o afastamento; 

VII – risco concreto de descontinuidade das ações de Atenção Primária 

à Saúde; 

VIII – necessidade de evitar a sobrecarga dos demais ACS da equipe, 

cuja área territorial e número de famílias já se encontram definidos; e 

IX – necessidade de assegurar a continuidade, regularidade e 

efetividade das ações de saúde junto às famílias do território. 

O Acórdão nº 1372/26 determina, ainda, que antes da contratação 

sejam avaliadas alternativas administrativas, tais como redistribuição interna de 
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pessoal e reorganização das equipes, sendo a contratação temporária medida 

subsidiária. 

Nesse sentido, registra-se que a redistribuição permanente da Microárea 

01 entre os demais Agentes Comunitários de Saúde não se mostra medida 

adequada para solucionar a situação, considerando a necessidade de 

manutenção da cobertura territorial, a quantidade de famílias a serem 

acompanhadas e as atribuições já existentes para cada profissional. A absorção 

integral da microárea pelos demais servidores poderia comprometer a qualidade e 

a regularidade das visitas domiciliares e demais ações de acompanhamento 

realizadas no território. 

Portanto, a contratação temporária mostra-se necessária como medida 

excepcional, subsidiária e proporcional, exclusivamente para garantir a 

continuidade do serviço enquanto perdurar o afastamento legal do servidor titular. 

DA LIMITAÇÃO TEMPORAL 

A contratação pretendida deverá possuir caráter estritamente temporário 

de 12 meses podendo ser prorrogado por igual período, observando-se o prazo 

legalmente estabelecido e as condições previstas na legislação municipal 

específica. 

O Acórdão nº 1372/26 determina que, nas hipóteses excepcionais de 

substituição, o contrato deve permanecer limitado ao período necessário ao 

afastamento do titular, vedando-se prorrogações ou renovações que possam 

transformar a contratação temporária em mecanismo ordinário de gestão de 

pessoal. 

Assim, tão logo ocorra o retorno do servidor efetivo às suas atividades, 

deverá ser encerrada a necessidade que fundamenta a contratação temporária, 

observadas as disposições legais aplicáveis. 
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DOS REQUISITOS DO PROCESSO SELETIVO 

Considerando o regime jurídico especial dos Agentes Comunitários de 

Saúde, o processo seletivo deverá observar os requisitos previstos na Lei Federal 

nº 11.350/2006, especialmente aqueles estabelecidos em seu art. 6º, incluindo: 

•   residência no bairro em que o candidato irá atuar; 

• ensino médio, ressalvada a hipótese legalmente prevista de 

inexistência de candidato que preencha esse requisito; 

•   demais requisitos previstos na legislação federal e municipal aplicável. 
 

O Acórdão nº 1372/26 reforça que a contratação excepcional deve ser 

precedida de processo seletivo público, com observância dos princípios da 

impessoalidade, publicidade e isonomia, além do atendimento aos requisitos 

específicos dos arts. 6º e 7º da Lei nº 11.350/2006. 

 

DO PEDIDO 

Diante do exposto a Secretaria Municipal de Saúde SOLICITA ao Setor 

de Recursos Humanos a adoção das providências necessárias para a abertura de 

Processo Seletivo Simplificado – PSS para 01 (uma) vaga temporária de Agente 

Comunitário de Saúde, destinada à substituição do servidor efetivo legalmente 

afastado, com atuação exclusiva na ESF bairro de Flor da Serra – Microárea 01. 

Solicita-se que o processo observe rigorosamente a legislação federal 

aplicável aos Agentes Comunitários de Saúde, a legislação municipal específica 

que autorize a contratação temporária, bem como as orientações estabelecidas 

pelo Acórdão nº 1372/26 – Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná. 

Requer-se, especialmente, que conste no edital a exigência de 

residência na área geográfica correspondente à Microárea 01 da ESF bairro Flor 

da Serra, em atendimento ao art. 6º da Lei Federal nº 11.350/2006, considerando 
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que a territorialização constitui elemento essencial da atuação do Agente 

Comunitário de Saúde. 

A medida ora solicitada possui caráter excepcional, temporário, 

subsidiário e devidamente motivado, tendo como finalidade exclusiva assegurar a 

continuidade do serviço público essencial de saúde e evitar a desassistência das 

aproximadamente 251 famílias pertencentes à área territorial em questão, durante 

o período de afastamento legal do servidor efetivo titular. 

Por todo o exposto, resta demonstrada a necessidade temporária de 

excepcional interesse público para realização do Processo Seletivo 

Simplificado, razão pela qual, requer seja acolhida a presente justificativa. 

   Serranópolis do Iguaçu, 16 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

GILBERTO MARSARO 

PREFEITO   
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